
 

 

 

PETICIONAMENTO ELETRONICO – SEI 

Declarações de Incentivo 

 

O empreendedor ou beneficiário deve realizar o cadastro de usuário externo no SEI – 

Sistema Eletrônico de Processos para conseguir efetuar os tramites de documentos 

relativos ao projeto conforme procedimentos disponíveis em: 

https://www.secult.mg.gov.br/documentos/sistema-eletronico-de-informacoes-sei  

 

Feito o cadastro, o empreendedor cultural deve encaminhar um e-mail para 

fomento@secult.mg.gov.br solicitando que seja disponibilizado o processo com a 

Autorização de Captação de seu projeto. No e-mail deve conter: o nome completo do 

empreendedor cultural, CPF e o número de protocolo do projeto autorizado a captar. 

 

Assim que o processo for liberado para inclusão dos documentos, o empreendedor 

cultural receberá um e-mail, conforme tela abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

<Número do Processo> 

<Número do Processo> 

<Nome do Empreendedor Cultural> 

https://www.secult.mg.gov.br/documentos/sistema-eletronico-de-informacoes-sei
mailto:fomento@secult.mg.gov.br


 

 

 

Após a disponibilização do processo, o empreendedor deverá inserir a documentação 

prevista na RESOLUÇÃO SECULT nº 38/2024, por meio de peticionamento intercorrente. 

Para isso, o empreendedor deverá clicar no link e acessar o SEI, com login e senha de 

acesso e clicar no item Controle de Acessos Externos conforme tela abaixo: 

 

 

 

Nesta tela, estarão listados todos os processos disponibilizados para o empreendedor 

cultural. Cada processo se refere a um projeto autorizado a captar recursos pelo 

mecanismo de Incentivo Fiscal à Cultura (Lei Estadual de Incentivo à Cultura). 

Ao selecionar o processo/projeto desejado, para incluir a documentação, o 

empreendedor deverá clicar primeiramente em PETICIONAMENTO INTERCORRENTE: 

 

Para anexar os documentos obrigatórios deverá fazer o upload de documentos, 

conforme telas abaixo: 

 

I - Anexo da Declaração de Incentivo - DI, devidamente preenchido 

O modelo da DI está disponível no sitio eletrônico da Secult (www.secult.mg.gov.br > A 

Secretaria > Editais e Documentos > Lei Estadual de Incentivo à Cultura > Declaração de 

Incentivo. (https://www.secult.mg.gov.br/documentos/lei-estadual-de-incentivo-a- 

cultura-leic);  

 

 

http://www.secult.mg.gov.br/
https://www.secult.mg.gov.br/documentos/lei-estadual-de-incentivo-a-cultura-leic
https://www.secult.mg.gov.br/documentos/lei-estadual-de-incentivo-a-cultura-leic


 

 

 

 

II - Certidão de Débitos Tributários – CDT da empresa incentivadora 

A solicitação da CDT vigente está disponível no sitio eletrônico da SEF 

www.fazenda.mg.gov.br – acessar o SIARE e em seguida acessar: solicitação de CDT; 

 

III - Cópia do documento que comprova que o representante pode assinar pela empresa 

incentivadora, com cláusula administrativa (Exemplo: contrato social, alteração 

contratual, estatuto, ata de posse da diretoria em exercício, etc.); 

http://www.fazenda.mg.gov.br/


 

 

 

 

 

Se for o caso, deverá ser anexado ainda: 

IV - Cópia da procuração pública ou particular, devidamente registrada ou com firma 

reconhecida em Cartório, na qual esteja devidamente identificado o representante legal 

autorizado e a sua autonomia para assinar pela empresa com data vigente. 

 

 



 

 

V – Documento de identidade do representante legal no qual conste o número do CPF; 

Inseridos todos os documentos, é importante conferir os mesmos antes de concluir o 

processo, conforme tela abaixo: 

 

 

 

 

Feita a conferência, concluir o processo de peticionamento clicando em “PETICIONAR”. 

Nessa tela, será necessário informar a senha de acesso ao SEI para prosseguir. 



 

 

 

 

Ao concluir o processo, será gerado automaticamente um recibo listando todos os 

documentos anexados. 

 

Destaca-se o Art. 117 da RESOLUÇÃO SECULT nº 38/2024, referente ao procedimento 

supramencionado: 

 

Art. 117 – As declarações de incentivo poderão ser apresentadas 

durante o período de validade da autorização de captação, pelo 

empreendedor, por meio do SEI!, no processo que lhe for designado 

quando da emissão da autorização de captação, devendo ser 

utilizado o mesmo processo, independentemente da quantidade de 



 

declarações de incentivo. 

§ 1º - É obrigatório o cadastro prévio, a que se refere o art. 42 desta 

resolução; 

§ 2º - Para inserir a documentação no processo criado para cada 

autorização de captação, o empreendedor deverá solicitar acesso 

ao processo de captação SEI por meio do e-mail 

fomento@secult.mg.gov.br, informando o protocolo do projeto e o 

e-mail do representante legal cadastrado no SEI. Após, deverá ser 

realizado um “peticionamento intercorrente” para cada “declaração 

de incentivo” apresentada; 

§ 3º - A documentação deverá ser inserida na ordem descrita no Art. 

115 desta resolução, não sendo permitido intercalar documentos de 

incentivadores diferentes, devendo todos os documentos serem 

apresentados em formato PDF; 

§ 4º - Após a inclusão de todos os documentos descritos no Art. 115, 

o empreendedor deverá enviar a documentação por meio do botão 

“peticionar”, momento no qual será criado Recibo Eletrônico de 

Protocolo; 

§ 5º - A Secult terá até três dias úteis para conferir a documentação 

inserida em cada peticionamento, contados da data do Recibo 

Eletrônico de Protocolo; 

§ 6º - Em caso de apresentar alguma incorreção nos documentos 

descritos no Art. 115, será enviado e-mail ao empreendedor cultural 

por meio do SEI! descrevendo os itens a serem corrigidos, sendo 

necessário que o empreendedor cultural apresente os documentos 

corretos por meio de um novo “peticionamento intercorrente”, no 

mesmo processo, não sendo necessário reapresentar os 

documentos considerados corretos;



 

 

 

ASSINATURA DA DECLARAÇÃO DE INCENTIVO 

Os procedimentos para Assinatura da Declaração de Incentivo estão presentes no Art. 

177, §7º da RESOLUÇÃO SECULT nº 38/2024, conforme apresentado a seguir: 

 

§ 7º - Caso a documentação esteja completa, a Secult criará o 

documento declaração de incentivo, o qual será disponibilizado 

para assinatura do empreendedor cultural e pelos representantes 

legais do incentivador, por meio de liberação para assinatura 

externa; 

Assim que o documento for disponibilizado para assinatura, o empreendedor receberá 

um e-mail conforme abaixo: 

 

 

Ao acessar o SEI, na aba de Controle de Acessos Externos, aparecerá o documento para 

assinatura conforme abaixo: 

 

 

 



 

 

 

Neste caso, basta clicar no número do documento para conferir a íntegra do mesmo e 

clicar no ícone ASSINAR. 

 

§ 8º - Após a assinatura da “declaração de incentivo” pelo 

empreendedor e pelos representantes legais do incentivador, a 

Secult, por meio da Diretoria de Fomento encaminhará o processo 

para a Subsecretaria da Receita Estadual da Secretaria de Estado de 

Fazenda, no prazo de até 03 (três) dias úteis; 

§ 9º - A Subsecretaria da Receita Estadual, no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados da data do recebimento do protocolo, analisará o 

pedido, consignando sua decisão na DI; 

§ 10 - A homologação da “declaração de incentivo” consistirá na 

assinatura pelo (a) Subsecretário (a) da Receita Estadual. 

 

Durante as etapas descritas nos parágrafos 8º a 10, será possível, tanto para o 

incentivador quanto para o empreendedor cultural, acompanhar em tempo real o 

processo e o cumprimento dos prazos mencionados. 

 

PETICIONAMENTO INTECORRENTE  

PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE CAPTAÇÃO 

 

A autorização de captação emitida logo após aprovação do projeto tem validade de 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogada por igual periodo por única vez, conforme art. 

112 da RESOLUÇÃO SECULT nº 38/2024.  

Para peticionar os documentos relativos ao pedido de Prorrogação da Autorização de 

Captação no processo SEI já existente (a qual tramita as Dis) por meio de peticionamento 

intercorrente de acordo com §6º do artigo mencionado. O empreendedor deverá clicar 

no link e acessar o SEI, com login e senha de acesso e clicar no item Controle de Acessos 

Externos conforme tela abaixo:  

 

 



 

 

 

 

Nesta tela, estarão listados todos os processos disponibilizados para o empreendedor 

cultural. Cada processo se refere a um projeto autorizado a captar recursos pelo 

mecanismo de Incentivo Fiscal à Cultura (Lei Estadual de Incentivo à Cultura). 

Ao selecionar o processo/projeto desejado, para incluir a documentação referente a 

prorrogação, o empreendedor deverá clicar primeiramente em PETICIONAMENTO 

INTERCORRENTE: 

 

Para anexar os documentos obrigatórios deverá fazer o upload de documentos, 

conforme situação presente do projeto, 

(https://www.secult.mg.gov.br/documentos/lei-estadual-de-incentivo-a-cultura-leic) – 

no tópico Formulários de Captação/Declaração de Incentivo. Se o pedido for antes da 

data de vencimento da Autorização de Captação: 

 

§ 1º - O empreendedor cultural poderá apresentar a solicitação de 

prorrogação da validade da AC até sua data do vencimento, 

encaminhando, para isso, o formulário específico, disponível no 

sítio eletrônico da Secult (www.secult.mg.gov.br), devidamente 

preenchido e assinado digitalmente pelo empreendedor. 

Caso o pedido de prorrogação seja feito após vencimento da Autorização de Captação: 

 

§ 2º - O empreendedor poderá apresentar a solicitação de 

prorrogação da validade da AC após a data do vencimento desta, 

encaminhando, para isso, cumulativamente: 

https://www.secult.mg.gov.br/documentos/lei-estadual-de-incentivo-a-cultura-leic


 

 

a) o Formulário de Prorrogação de Autorização de Captação, 

disponível no sítio eletrônico da Secult (www.secult.mg.gov.br), 

devidamente preenchido e assinado digitalmente pelo 

empreendedor; 

b) relatório sucinto que contenha justificativa clara e coerente para 

a solicitação do pedido e perda do prazo de vencimento, 

devidamente assinado digitalmente pelo empreendedor; 

c) a carta de intenção de incentivo, disponível no sítio eletrônico 

da Secult (www.secult.mg.gov.br), devidamente preenchida, 

datada e assinada digitalmente pelos representantes(s) legal(is) do 

incentivador interessado e pelo empreendedor; 

 

Ressalta que o pedido será concedido única vez e contara a parti da data de vencimento 

da Autorização de Captação: 

§ 4º - O prazo de prorrogação quando concedido, nos termos do 

caput deste artigo, contará a partir da data de vencimento da AC. 

§ 5º - No ato da análise da solicitação de prorrogação da AC, o 

presidente da Cefic levará em conta, para aprovação do pedido, a 

regularidade formal da documentação apresentada e o valor a ser 

captado, nos termos dos parágrafos primeiro e segundo deste 

artigo, e a conveniência e a oportunidade do pleito. 

§ 7º - A prorrogação de que trata o caput poderá ser concedida 

uma única vez. 

 

 

 


